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PROCESSO ADMINISTRATIVO 10/2025 
EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 05/2025 

 
 A Câmara Municipal de Vereadores de Jupiá, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 

sob o n. 11.447.594/0001-08, com sede na Rio Branco, 336, centro, na cidade de Jupiá, Estado 
de Santa Catarina, neste ato, representada pelo Presidente , Sr. Darci Moschen, portador do CPF 
nº 006.000.000.-00, brasileiro, residente na Linha Pinheiro, interior, Município de Jupiá, (SC), 
torna a público para conhecimento de todos que realizou processo de exigibilidade de licitação  
em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme 
discriminado a seguir: 

 
l - DO OBJETO 

  
 1.1 - Contratação de empresas especializada no fornecimento de  para o fornecimento de 
treinamento, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021; 

  1.2 - Contratação da empresa CEAP Brasil Soluções Educacionais para Gestão 
Pública Limitada para o fornecimento de 2 (uma) inscrição para o curso “Oficina de 
Fiscalização Orçamentária: Como ler, entender e acompanhar o orçamento Municipal” 
será realizado de 10 a 13 de junho de 2025 em Florianópolis – SC, conforme 
programação:  
10/06/2025 – Terça-feira – 14h às 17h Credenciamento e entrega de materiais; 
11/06/2025 – Quarta-feira – 08h às 12h 10 a 13 de Junho Florianópolis - SC Módulo 1: Estrutura 
do Orçamento Municipal e o Papel do Legislativo O ciclo orçamentário municipal: planejamento, 
execução e controle Finalidade e estrutura do PPA, LDO e LOA: como eles se integram O papel 
da Câmara Municipal: análise, emendas, votação e fiscalização Classificações orçamentárias: 
natureza da despesa, função, subfunção e categoria econômica Fontes de recursos, blocos de 
financiamento e vinculações constitucionais Como ler e interpretar a LOA: programas, ações, 
metas e valores A importância do orçamento como ferramenta de política pública; 
 11/06/2025 – Quarta-feira – 14h às 17h Atividade Eletiva: Consultoria com Professores 
12/06/2025 – Quinta-feira – 08h às 12h Módulo 2: Execução Orçamentária e Monitoramento de 
Gastos Públicos Acompanhamento da execução da LOA: fases da despesa pública Empenho, 
liquidação e pagamento: o que significam e como fiscalizar Créditos adicionais (suplementares, 
especiais e extraordinários): como identificar e quando questionar Contingenciamentos e 
remanejamentos de dotação Identificação de gastos prioritários e desvios orçamentários Leitura 
prática dos relatórios de execução orçamentária (RREO) e gestão fiscal (RGF) Como identificar 
riscos fiscais e descumprimentos legais; 
12/06/2025 – Quinta-feira – 14h às 17h Atividade Eletiva: Consultoria com Professores 
13/06/2025 – Sexta-feira – 08h às 12h 10 a 13 de Junho Florianópolis - SC Módulo 3: Fiscalização 
Efetiva pelo Vereador: Práticas, Ferramentas e Estratégias O uso do orçamento como 
instrumento de controle político e institucional Como fiscalizar gastos com saúde, educação, 
folha de pagamento e obras públicas Ferramentas de acompanhamento: SIOPE, SIOPS, SIGEF, 
Portais da Transparência e TCEs Boas práticas de atuação da Comissão de Orçamento e Finanças 
Requisição de informações ao Executivo: formatos, limites e fundamentos legais Atuação em 
audiências públicas de prestação de contas Como comunicar os resultados da fiscalização à 
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sociedade com responsabilidade institucional.    
 

ll – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
  2.1. JUSTIFICATIVA: Para legislar e de fundamental importância que os agentes políticos 
estejam alinhados no processo de evolução e na busca de conhecimentos, para uma legislatura 
fiscal de qualidade. O treinamento oferecido trata sobre as peças orçamentárias PPA, LDO e 
LOA, contemplando as suas fazes de execução da arrecadação e da despesa pública como um 
todo, traz de forma clara e objetiva o seu entendimento ajudando o Legislador a melhor 
executar sua gestão.  
   

lll – JUSTIFICATIVA DA EXIGIBILIDADE 
 
 3.1. No presente caso, a singularidade do objeto, aliada à notória especialização do 
profissional que ministrarão curso, torna inviável a competição, justificando-se plenamente a 
inexigibilidade do procedimento licitatório. Em adendo, essa medida visa garantir a execução 
eficiente. 
 

lV – NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 
 
 4.1. Professora, Gabriela Schelp. 
 Advogada, consultora legislativa, pós graduada em direito “lato sensu” pela Escola da 
Magistratura de Santa Catarina ESMESC, e em Direito Eleitoral pela Pontifícia Universidade 
Católica - PUC/MG. Foi assessora parlamentar no legislativo estadual, professora e palestrante 
na área do Direito Público. Autora do Manual da Mulher Parlamentar e Coidealizadora do 
Encontro de Mulheres Parlamentares 
 
 

V – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
 5.1 - A presente hipótese de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação tem 
embasamento no inciso III, alínea “f”, do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021:  
 
                                                                                  “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos                                                        
                                                                           de: 
                                                                           ... 
                                                                           III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza  
                                                                           predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória                                        
                                                                           especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:  
                                                                           ...  
                                                                           f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;” 

 
Vl – FORNECEDOR 

  
 6.1 – Empresa CEAP Brasil Soluções Educacionais para Gestão Pública Limitada, inscrita no 
CNPJ sob nº 46.415.417/0001-16, com sede na Avenida Rio Branco, 404, sala 1203, Centro, 
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Florianópolis-SC. 
 

Vll – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Vereadores de 
Jupiá/SC, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
ÓRGÃO - 01 – CÂMARA MUNICIPAL 
UNIDADE - 01 – PODER LEGISLATIVO 
PROJ/ ATIVIDADE – 2.001 – MANUT. DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 
NAT. DESP. – 3.3.90.00.00.00.00.00 – APLICAÇÕES DIRETAS 
FONTE DE RECURSO – 1.500.0000.0000.00 – RECURSOS ORDINÁRIOS 

 
Vlll - VALOR ESTIMADO 

 
8.1 – A Câmara de Vereadores de Jupiá – SC pagará o valor de R$ 1.790,00 (um mil 

setecentos e noventa reais) por inscrição, totalizando R$ 3.580,00 (três mil quinhentos e 
oitenta reais), conforme especificada no item I. 
 

lX – FORMA DE PAGAMENTO 
 
 9.1 - O pagamento será efetuado em até 20 dias após a realização dos cursos e 
emissão das notas fiscais. 

 
X - DA HABILITAÇÃO 

10.1 - As contratadas atendem às exigências de habilitação jurídica, de regularidade 
fiscal e trabalhista usuais, cujos comprovantes estão anexos a este processo. Foi dispensada a 
exigência de outros documentos, conforme o inciso III do art. 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Xl - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

11.1 - Em conformidade com os preços praticados em órgãos semelhantes, através de 
notas do treinamento efetuado por outras entidades, conforme comprovação de preço em 
anexo. 

Jupiá/SC, 03 de junho de 2025 

 

Darci Moschen 
Presidente da Câmara de Vereadores 
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